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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

RIBEIRÃO PRETO, ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 

 

 

 

 

     A S. P. JORNALISMO E PUBLICIDADE LTDA, 

inscrita no CNPJ 09.033.090/0001-91, pessoa jurídica de direito privado, 

estabelecida na Rua 20, nº 1118, Sobreloja, Centro, na cidade de Barretos, Estado 

de São Paulo, através de seu sócio administrador IGOR HENRIQUE BERNARDINO 

DA SILVA I SORENTI, brasileiro, maior, jornalista, RG nº 34.546.294-4 SSP/SP e 

CPF nº 228.680.258-03, vem com o devido acatamento e respeito apresentar vem 

com o devido acatamento e respeito apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL Nº 

100/2025 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 13.546/2025, com base Art. 5º, caput; Art. 43, § 1º, inciso I; Art. 28, § 1º, inciso IV; 

Art. 41; Art. 123 da Lei nº 14.133/2021. Acórdão TCU nº 230/2009-Plenário. Acórdão 

TCU nº 1.341/2019-Plenário. 

 

     A presente manifestação é pautada pelo inabalável 

compromisso de nossa empresa com a observância dos princípios que regem a 

Administração Pública e o processo licitatório, buscando contribuir para o 

aprimoramento da competitividade, da economicidade e da transparência, valores 

esses que, sabemos, são compartilhados por esta ilustre Casa Legislativa. 

Almejamos, com esta, não apenas defender nossos legítimos interesses, mas, 

sobretudo, resguardar a regularidade e a eficiência do certame, agindo como 

parceiros na busca pela melhor solução para o interesse público. 

 

 

I - DA TEMPESTIVIDADE 
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     A Impugnante, empresa com vasta experiência e 

reconhecimento no mercado de jornalismo, fotografia, publicidade e produção 

audiovisual, é potencial licitante e possui interesse legítimo em participar do certame, 

sendo diretamente afetada pelas cláusulas ora impugnadas. A presente 

impugnação é apresentada dentro do prazo legal de 3 (três) dias úteis antes da 

data designada para a abertura da sessão pública (04/08/2025), conforme 

previsto no item 23.1 do Edital e no Art. 164 da Lei nº 14.133/2021, razão pela 

qual requer seja a mesma conhecida e analisada. 

 

 

II – DOS FATOS 

 

     Após acurada análise do Edital e seus anexos, 

identificamos algumas disposições que, a nosso ver, podem gerar restrições 

indevidas à competitividade, demandam esclarecimentos ou contrariam princípios e 

normas da legislação aplicável. 

 

     O Edital em epígrafe, em seu Anexo I – Termo de 

Referência, item 12.4, alíneas “a” e “b”, estabelece como condição de Qualificação 

Técnico-Operacional a seguinte exigência: “Documento hábil para comprovar 

cobertura mínima de 90% (noventa por cento) da área urbana do Município de 

Ribeirão Preto;” 

 

     Adicionalmente, o Edital, em seu item 2.7 e no item 

5.18 do Anexo I – Termo de Referência, veda a subcontratação integral ou parcial do 

objeto, salvo autorização expressa e motivada da Contratante. 

 

     Estas exigências, data máxima vênia, suscitam 

profundas dúvidas quanto à sua razoabilidade e proporcionalidade, bem como 

quanto à sua conformidade com a legislação pátria e os princípios que regem as 

contratações públicas, conforme passaremos a demonstrar. 
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II – DO DIREITO E DAS IRREGULARIDADES 

 

     A Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Nova Lei 

de Licitações e Contratos), em seu Art. 5º, estabelece os princípios que devem 

nortear a atuação da Administração Pública em suas contratações, dentre os quais 

destacam-se a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade, a 

eficiência, o interesse público, a probidade administrativa, a igualdade, o 

planejamento, a transparência, a competitividade, a proporcionalidade e a 

razoabilidade. 

 

     O Art. 43, § 1º, inciso I, da mesma Lei, é categórico 

ao dispor que não poderá ser exigida, para fins de habilitação, qualificação não 

prevista em lei, ou que restrinja o caráter competitivo do processo licitatório 

de forma injustificada. 

 

     Ademais, o Art. 28, § 1º, inciso IV, da Lei nº 

14.133/2021, proíbe expressamente a inclusão de condições que restrinjam ou 

frustrem o caráter competitivo do processo licitatório ou estabeleçam 

preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos 

licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 

objeto específico do contrato. 

 

     O Tribunal de Contas da União (TCU), guardião da 

legalidade e da eficiência nas contratações públicas, tem consolidado entendimento 

no sentido de que as exigências editalícias devem ser as mínimas indispensáveis à 

garantia do cumprimento do objeto e da segurança da contratação, vedada a 

inserção de cláusulas que, sem a devida e robusta justificativa técnica e econômica, 

impliquem restrição à competitividade (Acórdão TCU nº 230/2009-Plenário, Acórdão 

TCU nº 2060/2020-Plenário, entre outros). 
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II.1. DA EXIGÊNCIA DE OUTORGA/LICENÇA DE RADIODIFUSÃO E 

COBERTURA LOCAL: UMA RESTRIÇÃO DESPROPORCIONAL E 

CONTRADITÓRIA 

 

     A exigência de que a licitante seja detentora de 

outorga ou licença para execução de serviço de radiodifusão de sons e 

imagens (TV) válida e apta a operar no município de Ribeirão Preto/SP, com 

cobertura mínima de 90% da área urbana, carece de clareza e de fundamentação 

que justifique sua natureza restritiva. 

 

     Com o devido respeito, é público e notório que a 

Câmara Municipal de Ribeirão Preto já possui e opera a sua própria outorga da 

rede legislativa, disponibilizando seus canais, como o canal 6.1 (TV Câmara de 

Ribeirão Preto), 6.2 (TV ALESP), 6.3 (TV Câmara Ribeirão), e 6.4 (TV Senado). 

 

     Diante deste fato, surgem questionamentos 

fundamentais que não são respondidos pelo Edital nem pelo Estudo Técnico 

Preliminar (ETP): 

 

a) Ambiguidade quanto ao objeto essencial da transmissão: Qual é, de fato, o 

escopo da “transmissão televisiva” objeto da contratação? *  

Opção 1: Contratação para operação e gestão da TV Câmara existente. 

Se o objetivo é a contratação de uma empresa para planejar, implantar, operar, 

produzir, pós-produzir, editar e, por fim, transmitir o sinal gerado através da 

outorga já detida pela própria Câmara Municipal (seus canais 6.x), então a 

exigência de que a licitante também possua sua própria outorga de radiodifusão 

local é totalmente desnecessária, redundante e ilegalmente restritiva. A Câmara 

já detém a permissão legal para a transmissão; o contratado, nesse cenário, seria 

um prestador de serviços técnicos e operacionais para essa transmissão. Exigir 

outorga própria da licitante, neste caso, configuraria um "preciosismo" que afasta 

empresas com expertise em produção audiovisual e operação de canais, mas que 

não possuem outorga de radiodifusão independente. 
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 Opção 2: Contratação para retransmissão do sinal da TV Câmara por 

uma TV local terceira. Se a intenção é que o sinal da TV Câmara (ou o conteúdo 

audiovisual produzido pela contratada) seja retransmitido por uma emissora de 

televisão comercial local, então a exigência de outorga e cobertura local se 

justificaria. Contudo, se este for o caso, o valor máximo estimado de R\$ 135.000,00 

mensais (R$ 1.620.000,00 anuais) é completamente desproporcional e 

economicamente inviável para qualquer emissora comercial de televisão local. É 

notório que uma sessão ordinária pode durar, em média, 2 (duas) horas, e 

audiências públicas, 3 (três) horas. Emissoras comerciais vivem da venda de 

horários e publicidade; interromper sua programação regular por períodos tão 

extensos, e de forma inconstante (sessões solenes, extraordinárias, audiências 

públicas podem ocorrer a qualquer hora), para um contrato com tal remuneração, é 

financeiramente insustentável. Uma emissora local encontraria oportunidades de 

comercializar horários e publicidade por valores significativamente maiores do que o 

preço estimado no edital. Esta interpretação conduziria a uma evidente restrição da 

competitividade, pois pouquíssimas, ou talvez nenhuma, emissora de TV local 

comercial teria interesse ou viabilidade em participar sob estas condições, 

favorecendo unicamente um cenário em que a licitante já tem um acordo ou modelo 

de negócio peculiar que não se coaduna com a dinâmica de mercado, ou que a 

contratação se destina a um serviço de retransmissão de caráter não comercial, o 

que não é explicitado no edital. 

 

b) Ausência de justificativa consistente no ETP: O Estudo Técnico Preliminar 

(Anexo II), embora mencione a "Modernização da Estrutura da TV Câmara" como 

uma alternativa inviável, não aborda de forma transparente e definitiva a questão da 

outorga já existente da Câmara Municipal. A solução "Contratação de Empresa 

Especializada" (Cenário 2) é justificada pela necessidade de contornar a 

insuficiência de pessoal e obsolescência tecnológica, mas não explica por que a 

contratada precisaria de sua própria outorga, se a Câmara já possui uma para sua 

Rede Legislativa. A menção de "Fornecimento e operação de canal de TV digital 

aberto" no ETP (item III) e no Anexo I – Termo de Referência (item 1.2.a) entra em 

conflito direto com a propriedade e operação dos canais já existentes pela própria 

Câmara. A manutenção da exigência de que a licitante possua outorga própria 
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e cobertura local, sem a devida clareza sobre se o objeto é a operação dos 

canais da própria Câmara ou a retransmissão por terceiros, configura, com a 

devida vênia: 

• Restrição ilegítima da competitividade: Afasta, de forma injustificada, 

empresas com comprovada capacidade técnica em produção audiovisual, 

operação de estúdios e transmissão, mas que não possuem outorga de 

radiodifusão em Ribeirão Preto, ou que não operam uma TV comercial na 

cidade.  

• Violação ao princípio da isonomia: Cria uma condição de preferência para 

empresas já estabelecidas no mercado de radiodifusão local, sem que tal 

preferência esteja vinculada à real necessidade da contratação em face da 

outorga já existente da Câmara.  

• Ambiguidade do objeto: A ausência de clareza quanto ao modelo de 

transmissão (operação dos canais da Câmara ou retransmissão por terceiro) 

dificulta a elaboração de propostas precisas e a correta compreensão das 

responsabilidades e custos envolvidos, prejudicando a formulação de preços 

competitivos e, consequentemente, o interesse público. 

 

 

II.2. DA VEDAÇÃO À SUBCONTRATAÇÃO INTEGRAL OU PARCIAL 

 

     A vedação generalizada à subcontratação, ainda 

que justificada pela “natureza integrada” do serviço, pode ser excessivamente 

restritiva. Embora a Lei nº 14.133/2021 permita restrições à subcontratação (Art. 

123), elas devem ser justificadas para cada etapa, quando a natureza da prestação 

exigir execução direta ou a subcontratação possa comprometer a fiscalização ou a 

qualidade. 

 

     Com efeito, atividades como pós-produção, edição 

ou mesmo o suporte técnico especializado em componentes específicos, poderiam 

ser subcontratadas sem prejuízo da responsabilidade da contratada principal, que 

permaneceria integralmente responsável pela entrega do serviço. A flexibilidade na 

subcontratação pode, muitas vezes, gerar ganhos de eficiência e economicidade 
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para o licitante e, consequentemente, para a Administração, ao permitir que cada 

parte do serviço seja executada por quem possui a maior expertise e o menor custo 

para aquela etapa específica. A proibição sem análise pormenorizada de cada etapa, 

sob o risco de inabilitação, configura um preciosismo que limita o modelo de negócio 

das empresas e reduz a competitividade. 

     Destarte, sobre a legitimidade e interesse no 

aperfeiçoamento do certame, diz Maria Sylvia Zanella Di Pietro. 

 

“Todos quantos participarem da licitação têm direito subjetivo à fiel 

observância do procedimento estabelecido na lei, sendo que o licitante 

que se sentir lesado, poderá impugnar administrativamente ou 

judicialmente o procedimento. Até mesmo o próprio cidadão poderá 

assim fazê-lo, através da popular no controle da legalidade do 

procedimento.” (Grifos nossos) 

 

     As empresas que pretendem participar de qualquer 

processo licitatório necessitam seguir normas fundamentadas em lei, sempre 

visando estabelecer a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração e 

respeitando alguns princípios, visando garantir assim, majestosamente, a igualdade 

e a competitividade entre os licitantes evitando assim a irregular reserva de 

mercado. 

 

     A consequência direta das apontadas deficiências 

nas exigências em comento é a possível limitação de participantes, indo em 

contramão ao objetivo real do processo licitatório e os princípios que norteiam todo 

ordenamento: 

 

“Princípio da Competitividade: Tem como objetivo alcançar a proposta 

mais vantajosa para a administração pública. Serve para que a 

administração pública consiga alcançar o melhor contrato através da 

promoção e ampliação do acesso ao processo licitatório. 
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Princípio da Legalidade: É a regra básica quanto ao direito público, 

segundo a qual o exercício do poder pelos órgãos do Estado deve ser 

absolutamente de acordo com o direito. Todos procedimentos estão 

dependentes ao comando da lei e às exigências do bem comum. 

 

Princípio da Igualdade: Helly Lopes remete a esse princípio “um 

impeditivo da discriminação entre os participantes do certame, quer 

através de cláusulas que, no edital ou convite, favoreçam uns em 

detrimento de outros, quer mediante julgamento faccioso, que desiguale 

os iguais ou iguale os desiguais.” 

 

     O Art. 5º da Lei 14.133/2021 transcreve a 

obrigatoriedade do dever de plena informação no edital, viabilizando o caráter 

competitivo: 

 

“Art. 5º, § 1º 

Veda aos agentes públicos incluir exigências que restrinjam ou 

comprometam a competitividade do certame, salvo exceções previstas.” 

 

     Necessário ressaltar que, a Administração Pública 

deve trabalhar com o escopo de obter sempre o maior número de propostas 

possíveis, na busca da que lhe seja mais vantajosa, conforme disposto no Decreto 

Federal nº 3.555/2000, que regulamenta a licitação na modalidade pregão. Vejamos. 

 

“Art. 4º A licitação na modalidade de Pregão é juridicamente 

condicionada aos princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, 

da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade  

administrativa,  da  vinculação  ao  instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo, bem assim aos princípios correlatos da celeridade, 

finalidade, razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, justo 

preço, seletividade e comparação objeto das propostas. 

Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre 
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interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometa o interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança da contratação." (Grifos 

nossos). 

 

     Reiteramos nosso compromisso com a 

transparência e a eficiência nas contratações públicas e nossa disposição em 

colaborar para que o presente processo alcance o seu objetivo de selecionar a 

proposta mais vantajosa. 

 

 

III – DOS PEDIDOS 

 

     Diante do exposto, com base nos fatos e 

fundamentos expostos, o impugnante vem mui respeitosamente perante o(a) nobre 

pregoeiro(a), requerer o que segue: 

 

1. Acolher a presente Impugnação em todos os seus termos e suspender o 

pregão; 

2. A clarificação ou reformulação da exigência constante no item 12.4, 

alíneas “a” e “b”, do Anexo I – Termo de Referência, com a exclusão da 

exigência de que a licitante seja detentora de outorga ou licença de 

radiodifusão própria, caso o objeto seja a operação dos canais já 

existentes da Câmara Municipal de Ribeirão Preto. Caso a intenção seja, 

de fato, a retransmissão por uma TV local comercial, que se demonstre a 

viabilidade econômica do preço estimado para tal e se justifique a 

pertinência da exigência em face dos canais próprios da Câmara; 

3. Em virtude das alterações necessárias no Edital, caso sejam acatados os 

pleitos, que seja reaberto o prazo para apresentação de propostas, 

conforme Art. 55, §1º da Lei nº 14.133/2021, garantindo o devido 

tratamento isonômico a todos os licitantes. 

4. Solicito que, no caso de indeferimento do presente pedido, o que se 

levanta a título meramente argumentativo, seja a mesma remetida à 
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autoridade hierárquica imediatamente superior, para que tome ciência do 

assunto aqui tratado e emita seu parecer. 

5. O não acolhimento do presente pedido ou seu silêncio resultará em 

medidas administrativas e judiciais, bem como denúncia ao 

Ministério Público e ao Tribunal de Contas. 

 

     Reiteramos nosso compromisso com a excelência 

nos serviços e com a parceria construtiva com a Administração Pública. Acreditamos 

que a presente impugnação, feita com base em robusta fundamentação legal e 

técnica, contribuirá para que este certame alcance seu objetivo máximo: a 

contratação da melhor solução, pautada pela estrita observância da legislação e dos 

mais elevados padrões de governança. 

 

     Temos em que pede e aguarda deferimento.  

 

 

Barretos (SP), 30 de julho de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

____________________________________________ 

S. P. JORNALISMO E PUBLICIDADE LTDA 

    IGOR HENRIQUE BERNARDINO DA SILVA I SORENTI 

    Sócio Administrador 
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